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Uma nova era, 
o mesmo compromisso

2026 marca o início da Deloitte Legal TELLES, 
uma nova era construída sobre valores sólidos 
e uma ambição renovada. Para a nossa equipa 
de Direito do Trabalho e Segurança Social este 
é um momento de afirmação: somos uma 
equipa mais forte, mais coesa e ainda mais 
preparada para apoiar decisões que têm 
impacto direto na estratégia, no negócio 
e nas pessoas.
 
Entramos nesta fase com uma nova identidade, 
mas mantendo, com orgulho, os valores que 
nos trouxeram até aqui. Acrescentamos agora 
um modelo inovador e integrado que permitirá 
conjugar serviços jurídicos, consultoria e 
tecnologia, uma verdadeira “one-stop shop” 
focada em transformar complexidade em 
soluções claras e orientadas ao cliente, num 
contexto económico global, digital e cada vez 
mais regulado.
 
É neste espírito que continuamos a RoundUp 
Laboral. O seu propósito mantém-se: 
acompanhar tendências, mudanças legislativas 
e temas-chave do Direito do Trabalho 
e Segurança Social, com utilidade prática e visão 
de antecipação. E mantém-se, intacto, o nosso 
mote desde o primeiro dia: “Estar atualizado 
é meio caminho para o sucesso.” A nossa 
ambição é que a RoundUp continue a ser esse 
caminho, mais informado, mais estratégico 
e mais próximo das vossas decisões.
 
Bem-vindos a esta nova 
era da advocacia. Contem 
connosco para antecipar 
o futuro e concretizá-lo 
com rigor, inovação 
e confiança.

Gonçalo Pinto Ferreira
Sócio e Coordenador
Trabalho e Segurança Social

Resgate dos fundos de compensação do trabalho

Proposta de lei: licença parental inicial 
paga durante 6 meses

Desempregados de longa duração: pedido de apoio 
disponível na segurança social direta

O prazo limite para resgatar os montantes existentes no Fundo de 
Compensação do Trabalho (FCT) é 31 de dezembro de 2026. Findo 
este prazo, as verbas serão transferidas para o Fundo de Garantia 
de Compensação do Trabalho (FGCT), deixando de estar disponíveis 
para recuperação pelas entidades empregadoras. As empresas deverão, 
assim, avaliar atempadamente os montantes existentes e, se aplicável, 
preparar os respetivos pedidos de resgate.

No dia 23 de janeiro de 2026, a Assembleia da República aprovou 
novamente um Projeto de Lei que propõe o alargamento da licença 
parental inicial para 6 meses (180 dias), com pagamento a 100%. 
A iniciativa retoma um tema já anteriormente discutido, que regressa 
agora ao processo legislativo, seguindo para apreciação na Comissão 
do Trabalho, Segurança Social e Inclusão, onde será objeto de análise 
e discussão, antes de voltar ao Parlamento para votação final. Atendendo 
à relevância do tema e ao impacto potencial na organização do trabalho 
e na gestão de recursos humanos, iremos acompanhar de perto 
a evolução desta proposta, designadamente quanto ao seu 
calendário de aprovação e eventual entrada em vigor.

A Segurança Social passou a disponibilizar a possibilidade de efetuar 
o pedido de apoio aos desempregados de longa duração diretamente 
através do portal da Segurança Social Direta. Esta nova funcionalidade 
confere maior autonomia ao requerente na gestão do processo, 
permitindo nomeadamente: (i) a submissão do pedido online, sem 
necessidade de deslocação presencial, (ii) a correção direta da informação 
submetida e (iii) a obtenção imediata do comprovativo do pedido. 

Tendências



Salário Mínimo 2026

Decreto-Lei n.º 139/2025, 
de 29 de dezembro

Procede à atualização da 
retribuição mínima mensal 
para € 920,00.

Indexante dos apoios 
sociais (IAS)

Portaria n.º 480-A/2025/1, 
de 30 de dezembro

Atualiza o valor do IAS 
para € 537,13.

Procede à atualização anual 
do valor do indexante 
dos apoios sociais (IAS).

Pensões de acidentes 
de trabalho

Portaria n.º 480-C/2025/1, 
de 30 de dezembro

O valor anual das pensões 
de acidentes de trabalho 
é atualizado para 2,80 %. 

Aumento da idade normal 
de acesso à reforma 

Portaria n.º 476/2025/1, 
de 29 de dezembro

Atualiza a idade normal de 
acesso à pensão de velhice 
para 66 anos e 11 meses.

Interrupção de prazo de prescrição 
no regime contributivo da segurança social

Comunicação de passagem de trabalhadores 
à situação de pensionista

O Supremo Tribunal de Justiça pronunciou-se recentemente no sentido 
de que a interrupção do prazo de prescrição prevista no Código dos 
Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social não 
se encontra sujeita à regra constante da Lei Geral Tributária, segundo 
a qual a interrupção apenas pode ter lugar uma única vez, com base 
no primeiro facto interruptivo.

A Segurança Social informou que o processo de comunicação da 
passagem dos trabalhadores à situação de pensionista passa a ser 
efetuado exclusivamente através do Portal da Segurança Social, deixando 
de ser necessário o envio de documentação em suporte papel por via 
postal. Esta alteração visa simplificar e agilizar o procedimento, em linha 
com uma gestão mais moderna e digital dos processos administrativos.

Alterações legislativas
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